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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A
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Relatora                    : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Agravante  : Antonio Carlos Cavalcante Dias
Advogado : Houseman Rocha
Agravado : Ministério Público Estadual

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  526, 
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC.  ARGUIÇÃO  PELO 
AGRAVADO.  INFORMAÇÕES  DO  JUIZ  A  QUO. 
COMPROVAÇÃO. INADMISSIBILIDADE DO AGRAVO. NÃO 
CONHECIMENTO. 

O recorrente deve juntar aos autos do processo cópia do agravo 
de  instrumento  e  do  comprovante  de  interposição  no  prazo 
previsto  pelo  art.  526,  parágrafo  único  do  CPC.  O 
descumprimento, desde que arguido e provado pelo agravado 
(parágrafo único do dispositivo), importa inadmissibilidade do 
recurso.

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por Antonio 
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Carlos  Cavalcante  Dias contra  decisão  prolatada  pelo  Juízo  da  Comarca  de 
Gurinhém nos autos da Ação de Execução de Título Executivo Extrajudicial ajuizada 
pelo Ministério Público Estadual.

Na  decisão  agravada  o  Juízo  a  quo  declarou  inexistente  a 
Exceção  de  Pré-executividade  interposta  pelo  executado/agravante,  em  face  da 
ausência de assinatura ou rubrica do advogado constituído pela parte.

Nas razões recursais, fls. 02/09, o agravante alega a validade da 
Execução  de  Pré-executividade  interposta,  pois  a  petição  foi  apresentada  ao 
protocolo judicial, tempestivamente, em papel timbrado do escritório do seu patrono, 
reunindo  todos  os  requisitos  de  admissibilidade,  bem  como  que  a  ausência  de 
assinatura em recurso é tida como mera irregularidade, não gerando a ineficácia do 
ato.

Requer  o  provimento  do  agravo,  para  que  seja  julgada  a 
Exceção.

Nas  contrarrazões,  fls.  156/161,  o  agravado  argui, 
preliminarmente,  o  não  conhecimento  do  recurso,  uma vez  que  o  agravante  não 
cumpriu com o disposto no art. 526, parágrafo único, do CPC, e, no mérito, assevera 
que além da falta de assinatura na Exceção de Pré-executividade, o advogado não 
juntou procuração outorgada pelo agravante,  tampouco requereu a sua juntada a 
posteriori.

O juiz da causa prestou informações à fl. 270, esclarecendo que 
o agravante não juntou aos autos cópia da petição do agravo e do comprovante de 
sua interposição.

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  258/260,  opinou  pelo  não 
conhecimento do agravo de instrumento.

É o relatório.
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D e c i d o .

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Conforme se verifica das alegações do agravado às fls. 156/161, 
bem como das informações do juiz  a quo,  fl. 270, o agravante não cumpriu com a 
determinação do art. 526, parágrafo único, do CPC.

Ora, o dispositivo da legislação processual civil é claro:

Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos 

do processo de cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante 

de sua interposição, assim como a relação dos documentos que instruíram o 

recurso.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, desde que 

argüido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  de  CUMPRIMENTO  DE 

SENTENÇA.  NÃO  CONHECIMENTO  DA  IMPUGNAÇÃO. 

IRRESIGNAÇÃO. Juntada de Cópia da petição do Agravo de Instrumento, 

do comprovante de sua interposição E do rol de documentos que instruíram 

o  processo.  Prazo  de  três  dias  após  a  interposição  do  recurso.  Exigência 

expressa no art. 526, do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Descumprimento. 

Arguição  pela  parte  adversa.  Não  conhecimento  do  recurso.  -  O  não 

cumprimento do disposto no art. 526, do Código de Processo Civil, quando 

arguido  pela  parte  agravada  e  demonstrado  nos  autos,  importa  na 

inadmissibilidade do recurso.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 

Nº  00025834220158150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  FREDERICO 

MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 21-07-2015) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
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JUNTADA DE  CÓPIA DA PETIÇÃO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO 

NOS AUTOS DE ORIGEM. DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 526, 

CPC.  PRELIMINAR  SUSCITADA  E  PROVADA  PELO  AGRAVADO. 

CONFIRMAÇÃO  PELO  MAGISTRADO.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO AO 

RECURSO.  -  Consoante  ordenamento  jurídico  pátrio,  "Nos  termos  do 

parágrafo  único  do  art.  526  do  CPC,  a  ausência  de  juntada  aos  autos 

principais da petição de agravo de instrumento nos três dias subsequentes 

à interposição, no regime posterior à edição da Lei 10.352/2001, alegada e 

comprovada  pelo  embargado,  é  causa  de  inadmissão  do  recurso"1.  - 

Prescreve o art.  557,  caput,  do CPC, que "o Relator  negará seguimento a 

recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com 

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunal Superior, 

dispensando  que  aquele  seja  julgado  no  Órgão  Colegiado".  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008946020158150000, - Não possui 

-, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 13-07-2015) 

Neste viés, segue entendimento pretoriano:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PERDA  DE 

OBJETO.NÃOCONHECIMENTO. ART. 526 DO CPC. DESCUMPRIMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  ARGÜIÇÃO  E 

PROVA  PELO  AGRAVADO.  PRAZO  DAS  CONTRA-RAZÕES. 

PRECLUSÃO.  OCORRÊNCIA.  1.  Inviável  a  análise  da  suposta  perda  de 

objeto  do Recurso  Especial,  suscitada  pelos  recorridos e  impugnada pelo 

recorrente, pois os autos não trazem elementos suficientes. Julgamento que 

deve ser  feito  nos limites  do acórdão recorrido e da petição  recursal,sem 

prejuízo  da  apreciação  da  alegada  prejudicialidade  pelas  instâncias  de 

origem. 2. O recorrente deve juntar aos autos do processo cópia do agravo 

de instrumento e do comprovante de interposição no prazo previsto pelo 

art.  526  do  CPC.  O descumprimento  deve  ser  "argüido  e  provado  pelo 

agravado" (parágrafo único do dispositivo), o que impede o conhecimento 

de ofício pelo Tribunal. 3. A prerrogativa processual do agravado (argüição e 

comprovação do vício formal) deve ser exercida no prazo das contra-razões 
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(art.  523,  §  2°,  do  CPC),  sob  pena  de  preclusão.  Precedentes  do  STJ.  4. 

Recurso  Especial  provido.(STJ  —  REsp  834089/RJ  —  Rel.Min.  Herman 

Benjamin — Segunda Turma — Dje 11/03/2009) 

(...) Deveras, somente com o acréscimo do parágrafo único ao artigo 526, do 

CPC,  promovido pela  Lei  10.352/2001,  a  juntada da cópia  do agravo de 

instrumento  e  do  respectivo  comprovante  de interposição  aos  autos  do 

processo  original  passou  a  configurar  providência  obrigatória,  cujo 

descumprimento  enseja  a  inadmissibilidade  do  recurso,  desde  que 

suscitado, pelo agravado, no momento processual oportuno, sob pena de 

preclusão (REsp 504.532/ES, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta 

Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 25.08.2008; REsp 859.573/PR, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 16.10.2007, DJ 19.11.2007; AgRg na 

MC 13.186/RJ,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  julgado  em 

11.09.2007,  DJ  18.10.2007;  REsp  289.121/RJ,  Rel.  Ministro  João  Otávio  de 

Noronha, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 22.03.2006; e AgRg no 

Ag 584.277/GO, Rel. Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em 

16.11.2004,  DJ  01.02.2005).(STJ  -  REsp 906252/  SP— Rel.Min.  Luiz  Fux  — 

Primeira Turma — Dje 01/12/2008)

Destarte,  arguido  o  descumprimento,  pelo  agravado,  do 
parágrafo único do art. 526 do CPC, o que restou devidamente comprovado, impõe-
se a inadmissão do presente agravo.

Com essas considerações, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
NÃO CONHEÇO DO AGRAVO INTERPOSTO.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 01 de setembro de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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